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São Caetano do Sul
adota tarifa zero nos
ônibus municipais 

TRANSPORTES

JULIANO GALISI/AE

Entrou em vigor nesta quar-
ta-feira o Programa Tarifa Ze-
ro, que institui a gratuidade nas
linhas de ônibus municipais de
São Caetano do Sul. A isenção
da tarifa é válida para as oito li-
nhas geridas pela Viação Padre
Eustáquio (Vipe), concessioná-
ria de transportes do municí-
pio do ABC paulista. Para os
ônibus intermunicipais da Em-
presa Metropolitana de Trans-
portes Urbanos (EMTU) que
cortam a cidade, a tarifa conti-
nua sendo cobrada.

São Caetano do Sul é a ter-
ceira cidade da Grande São
Paulo a instituir a tarifa zero nos
ônibus municipais. A primeira
foi Vargem Grande Paulista, em
2019. Um ano depois, foi a vez
de Pirapora do Bom Jesus.

Para usar ônibus sem pagar
em São Caetano, não é neces-
sário ao usuário portar, no mo-
mento do embarque, um do-
cumento que comprove resi-
dência no município. A catraca
está liberada para todos os
passageiros, moradores da ci-
dade ou não.

"Além da questão social e
de mobilidade, temos um fa-
tor econômico muito forte pa-
ra alavancar a empregabilida-
de na cidade", disse o prefeito
José Auricchio Júnior (PSDB).
São Caetano possui uma área
territorial de 15 quilômetros
quadrados e 165 mil habitan-
tes, de acordo com o Censo
do IBGE.

O custo mensal da tarifa ze-
ro na cidade é estimado em R$
2,9 milhões e prevê que o con-
trato com a concessionária
passe a ser remunerado por
quilometragem. "Está dentro
da capacidade de fechamento
orçamentário", afirma Auric-
chio. O montante anual (R$ 35
milhões) corresponde a 1,44%
do orçamento total previsto
para 2024 (R$ 2,4 bilhões).

Os recursos para manter a
gratuidade serão bancados pe-
la prefeitura. A Lei Municipal
6.141/2023, que institui o pro-
grama, prevê o custeio da tarifa
por meio das arrecadações
com multas de trânsito, recei-
tas publicitárias no transporte
público e vendas de créditos
de carbono.

SEGURANÇA PÚBLICA

GILBERTO COSTA/ABRASIL

O
presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lu-
la da Silva (foto), as-

sinou decreto convocando as
Forças Armadas para operações
de Garantia da Lei e da Ordem
(GLO) nos aeroportos de Guaru-
lhos, em São Paulo, e Tom Jo-
bim (Galeão), no Rio, e nos por-
tos de Santos (SP), Itaguaí (RJ) e
da cidade do Rio de Janeiro.  

O ato estabelece a criação de
uma operação integrada de
combate ao crime organizado.
“Por isso estou fazendo esse de-
creto de GLO”, explicou Lula em
discurso no Palácio do Planalto.
Conforme o presidente, a GLO
vai valer até maio do próximo
ano nesses lugares. “Se for ne-
cessário reforçar em mais portos
e aeroportos, nós vamos refor-
çar”, garantiu.

O presidente reconheceu que
a violência tem se agravado a ca-
da dia e que o governo federal
vai participar “ativamente” e
ajudar os governos estaduais no
combate ao crime organizado e

ao tráfico de drogas e
de armas.

No caso do Rio
de Janeiro, o Mi-
nistério da Justi-
ça e Segurança
Pública (MJSP),
em conjunto
com o governo
estadual vai
implantar Co-
mitê Integrado
de Investigação
Financeira de Re-
cuperação de Ati-
vos (Cifra), “visando
enfraquecer o poder fi-
nanceiro das quadrilhas”.

Lula prometeu que “a Polícia
Federal ampliará as ações de in-
teligência, as operações de pri-
sões e apreensões de bens per-
tencentes às quadrilhas, às milí-
cias, especialmente no Rio de Ja-
neiro.” A PF e a Força Nacional de
Segurança Pública manterão efe-
tivos extras que já estão atuando
no policiamento no Rio e nas ro-
dovias federais no estado.

Além do Rio de Janeiro, de
porto e aeroporto no estado de

São Paulo, o governo
prevê atuação tam-

bém nas faixas de
fronteira de Mato
Grosso, Mato
Grosso do Sul e
Paraná. “Neste
caso não é ne-
cessário GLO.
Na faixa de
fronteira, o
Exército e a

A e r o n á u t i c a
atuarão em arti-

culação com a Po-
lícia Federal e a Polí-

cia Rodoviária Fede-
ral”, disse Lula.

Haverá ainda reforços de efe-
tivos e equipamentos da Polícia
Federal, da Polícia Rodoviária
Federal e da Força Nacional nos
cinco estados.

A Marinha também será mo-
bilizada e deverá ampliar atua-
ção, em articulação com a Polí-
cia Federal, na Baía da Guana-
bara (RJ), Baía de Sepetiba (RJ),
nos acessos marítimos ao Porto
de Santos e no Lago de Itaipu. 

O MJSP e o Ministério da De-

fesa coordenarão comitê de
acompanhamento das ações e
deverão apresentar plano de
modernização tecnológica para
atuação da PF, PRF, Polícia Pe-
nal Federal, Exército, Marinha e
Aeronáutica, visando melhorar
a atuação em portos e aeropor-
tos e fronteiras.

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Flávio Dino, disse
que a GLO anunciada nesta
quarta-feira pelo presidente Lu-
la é diferente das anteriores e
que as polícias estaduais não se-
rão substituídas. "A GLO anun-
ciada incide sobre áreas fede-
rais, Lula não queria GLO em
ruas e bairros", disse o ministro. 

De acordo com o ministro, os
dois eixos da operação de GLO
em portos e aeroportos são para
tirar dinheiro do crime organi-
zado e enfrentar a logística do
crime contra o abastecimento
de drogas e armas. Dino ainda
disse que o ministro da Casa Ci-
vil, Rui Costa, vai liderar um pla-
no de modernização tecnológi-
ca para as Forças Armadas e as
polícias. (Com agências).

Voa Brasil: governo manda Facebook
e Google removerem anúncios falsos
LUCI RIBEIRO/AE

O Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública determinou ao Fa-
cebook e ao Google que retirem
imediatamente do ar conteúdos
falsos e fraudulentos sobre o Pro-
grama Voa Brasil, que ainda nem
sequer foi lançado pelo governo
federal, estando em fase de estu-
do e elaboração pelo poder públi-
co e empresas aéreas sem ter data
ou definição para sua efetiva im-
plementação.

As duas plataformas terão que
remover conteúdos ilícitos, toda
publicidade patrocinada fraudu-
lenta e ilegítima com ofertas do
Voa Brasil, aplicar ações que im-
peçam o retorno de anúncios fal-
sos sobre o tema e apresentar re-
latório de transparência detalha-
do sobre as medidas adotadas,
sob pena de multa diária de R$
150 mil no caso de descumpri-
mento de qualquer uma das de-
terminações.

A medida cautelar foi impos-
ta pela Secretaria Nacional do
Consumidor do Ministério da
Justiça (Senacon), que ainda
instaurou processo administra-
tivo sancionador, no âmbito do
Departamento de Proteção e
Defesa do Consumidor (DPDC),
para investigar a conduta das
duas companhias. O prazo de
defesa das empresas nesse pro-
cesso é de 20 dias.

"Mais uma vez, golpes e frau-
des aos consumidores são reali-
zados por meio das plataformas
digitais. Tornando ainda mais
grave a situação, o conteúdo
golpista e fraudulento não é vei-
culado, simplesmente, por ter-
ceiros, mas impulsionado pelas
plataformas mediante publici-
dade paga, o que se reverte em
remuneração para as provedo-
ras de conteúdo", destaca a Se-
nacon no despacho publicado
no  Diário Oficial da União
(DOU) desta quarta-feira em

que notifica as empresas.
"No caso em exame, os con-

teúdos golpistas e fraudulentos
dizem respeito ao Programa Voa
Brasil, iniciativa do Governo fede-
ral empreendida pelo Ministério
de Portos e Aeroportos, que terá
por objetivo disponibilizar passa-
gens aéreas em valores acessíveis
a determinados segmentos da po-
pulação, a fim de democratizar o
acesso ao turismo. O Programa
sequer foi lançado, e as suas re-
gras para participação ainda não
foram definidas, de modo que os
benefícios dele decorrentes ainda
não foram disponibilizados ao
público", explica.

A Secretaria ressalta no docu-
mento que golpistas e fraudado-
res se aproveitam do contexto de
expectativa de cidadãos por mais
um "programa inclusivo" para
buscar vantagens pecuniárias in-
devidas dos consumidores e co-
locar em risco a higidez da ação
governamental. 

"O ardil consiste em solicitar
dados e pagamentos dos destina-
tários do golpe, mediante anún-
cios monetizados nas plataformas
digitais do conglomerado econô-
mico da Meta Inc. e do Google
Brasil, que geralmente redirecio-
nam os consumidores aos sites
em que serão operacionalizadas
as fraudes, e ludibriando os con-
sumidores, que acreditam esta-
rem tomando medidas ativas pa-
ra se beneficiarem do Programa".

O órgão ainda pontua que es-
se tipo de ação não só gera pre-
juízos financeiros ao consumi-
dor, mas também causa "grave
comprometimento dos investi-
mentos do Estado na execução
das políticas públicas" e ainda
compromete a credibilidade e a
confiança da imprensa tradicio-
nal, "visto que diversos dos ardis
são difundidos mediante a reali-
zação de montagens e de mani-
pulação audiovisual do legítimo
conteúdo jornalístico".

CONSUMIDORES

Decreto aumenta imposto de
armas e munições para até 55%
SANDRA MANFRINI 
E LEVY TELES/AE

O governo federal editou de-
creto que restabelece as alíquo-
tas do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI) sobre ar-
mas de fogo, munições e apare-
lhos semelhantes. O decreto
11.764 foi publicado em edição
extra do Diário Oficial da União
e amplia para até 55% a alíquota
do IPI sobre revólveres, pistolas,
espingardas, carabinas, spray de
pimenta e outros, além de au-
mentar a tributação de muni-
ções para 25%.

O decreto altera ato anterior,
de 29 de julho de 2022, editado
pelo então presidente Jair Bol-
sonaro, que havia reduzido a alí-
quota do IPI sobre esses itens
para 29,25%. O IPI sobre cartu-
chos até então era de 13%.

Em nota, o Palácio do Planalto
informou que a estimativa do go-
verno federal é de que a medida
tenha potencial de arrecadação
total de R$ 1,1 bilhão entre 2024 a
2026, sendo R$ 342 milhões em
2024, R$ 377 milhões em 2025 e
R$ 414 milhões em 2026.

"A medida se alinha com uma
perspectiva conceitual de desar-
mamento da população civil, de
recadastramento das armas em
circulação e de combate à crimi-
nalidade. A política de recadas-
tramento de armas permitidas e
de uso restrito contabilizou em
cinco meses 939 mil armas reca-
dastradas pelo Ministério da
Justiça e Segurança Pública, 99%
do total", diz a nota do Planalto.

O aumento ao acesso de ar-
mas de fogo foi uma das bandei-
ras do governo de Jair Bolsona-
ro. Desde que Lula voltou à Pre-
sidência, o Planalto tem tornado
mais rígido o controle sobre ar-
mamentos e munições.

O governo vai delegar a tarefa
de fiscalizar os Caçadores, Atira-
dores esportivos e Colecionado-
res de armas (CACs) à Polícia
Federal (PF). A atribuição, hoje,
é do Exército. A migração de
competência foi prevista em um
decreto baixado por Lula em ju-
lho. Essa troca de atribuições
deve ocorrer a partir de 2025.

O Brasil tem 803 mil CACs,
segundo dados de julho deste
ano. O segmento cresceu expo-

nencialmente graças a medidas
do ex-presidente Bolsonaro.

REAÇÃO
Integrantes da bancada da ba-

la na Câmara dos Deputados cri-
ticaram o decreto editado pelo
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva que aumentou a alíquota
do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI) em até 55%
armas de fogo e munições. O pre-
sidente da bancada, Alberto Fra-
ga (PL-DF), apresentou um pro-
jeto para sustar a decisão de Lula.

Para os parlamentares, a me-
dida adotada pelo petista signi-
fica uma "política revanchista e
puramente ideológica". "Eles
querem, na verdade, asfixiar,
aumentando o preço em valor
significativo, com a tentativa de
evitar que população compre
armas para defender a proprie-
dade", disse Fraga.

"A sanha do PT é desarmar o
cidadão de bem. O governo Lula
está totalmente perdido, não
apresenta uma medida satisfa-
tória para combater a criminali-
dade e conter o avanço do crime
organizado", disse Fraga.

"Esta medida apenas ataca o
bolso do brasileiro de bem que
quer adquirir uma arma de fogo
para defesa pessoal", afirmou
disse Tenente-Coronel Zucco
(Republicanos-DF). "Hoje em
dia, no Brasil, apenas quem po-
de ter arma é o criminoso, com o
devido aval do governo federal."

O decreto altera ato anterior,
de 29 de julho de 2022, editado
pelo então presidente Jair Bol-
sonaro, que havia reduzido a alí-
quota do IPI sobre esses itens
para 29,25%. "Desarmar a popu-
lação e aumentar impostos são
medidas de ditaduras e de ga-
nanciosos", disse o deputado
Messias Donato (Republicanos-
ES). "Tirar a arma do cidadão de
bem e mantê-la nas mãos de cri-
minosos contribui diretamente
para o aumento de mortes e da
insegurança."

Para Nicoletti (União-RR), o
decreto tem impacto direto na
cadeia produtiva. "Esse decreto
causa evidentes prejuízos para
toda uma cadeia produtiva, que
envolve desde a fabricação até a
venda final ao consumidor”,
afirmou.

IPI
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Lula anuncia decreto de
GLO em portos e aeroportos
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